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LTDA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NÃO ADMITIU 
O RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

agravo em recurso especial, em razão da ausência de impugnação específica a 
todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial, 
com base na Súmula 735/STF e Súmula 7/STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de 

impugnação específica a todos os fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial impede o conhecimento do agravo, em 
observância ao princípio da dialeticidade recursal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão agravada corretamente aplicou o princípio da 

dialeticidade, exigindo impugnação específica e pormenorizada de todos os 
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

4. A jurisprudência do STJ é firme quanto à aplicabilidade da Súmula 
735/STF ao recurso especial, o que reforça a necessidade de impugnação 
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específica desse fundamento.
5. A ausência de impugnação adequada dos fundamentos empregados 

pela Corte de origem para impedir o trânsito do recurso especial obsta o 
conhecimento do agravo, conforme previsto no art. 932, III, do CPC e na 
Súmula 182 do STJ.

IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas 
Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 26 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) 
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NÃO ADMITIU 
O RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

agravo em recurso especial, em razão da ausência de impugnação específica a 
todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial, 
com base na Súmula 735/STF e Súmula 7/STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de 

impugnação específica a todos os fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial impede o conhecimento do agravo, em 
observância ao princípio da dialeticidade recursal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão agravada corretamente aplicou o princípio da 

dialeticidade, exigindo impugnação específica e pormenorizada de todos os 
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

4. A jurisprudência do STJ é firme quanto à aplicabilidade da Súmula 
735/STF ao recurso especial, o que reforça a necessidade de impugnação 
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específica desse fundamento.
5. A ausência de impugnação adequada dos fundamentos empregados 

pela Corte de origem para impedir o trânsito do recurso especial obsta o 
conhecimento do agravo, conforme previsto no art. 932, III, do CPC e na 
Súmula 182 do STJ.

IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MOVIDA LOCACAO DE 

VEICULOS S.A. contra decisão da Presidência deste Tribunal (fls. 729-730), que não 

conheceu do agravo em recurso especial, em virtude de considerar que o óbice da Súmula 

735/STF não foi devidamente impugnado.

Nas razões deste recurso, a defesa busca a reconsideração da decisão agravada 

alegando, em suma, que impugnou todos os fundamentos da decisão que não admitiu o 

recurso especial, cuja análise de mérito deve ocorrer no âmbito deste Tribunal.

Pondera, nesse sentido, que "[a]s Agravantes, em suas razões de Agravo em 

Recurso Especial, impugnaram todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o 

Recurso Especial, quais sejam: (i) a análise do recurso especial das Agravantes 

prescinde do reexame do conjunto fático-probatório constante dos autos, (ii) o 

entendimento exarado pelo STF em súmula 735, não se aplica à hipótese dos autos e (iii) 

(i) houve contrariedade da lei federal, tanto pelo dissídio jurisprudencial apresentado em 

sede de Recurso Especial"  (fl. 737).

Por fim, pugnam pela reconsideração da decisão agravada ou submissão do 

recurso ao Colegiado.

Não foram apresentadas contrarrazões  (fl. 745).

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. No mérito, 

contudo, a irresignação não prospera, devendo a decisão atacada ser mantida por seus 

próprios fundamentos, senão vejamos.

Para evitar desnecessária tautologia, transcrevo a decisão atacada, no que 

interessa (fls. 729-730):

[...]
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Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o Recurso 
Especial, considerando: Súmula 7/STJ e Súmula 735/STF.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente: Súmula 735/STF.
Nos termos do art. 932, III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, I, do Regimento 

Interno desta Corte, não se conhecerá do Agravo em Recurso Especial que "não tenha 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de inadmissibilidade do 
Recurso Especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o 
que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, 
inadmitiu o Recurso Especial. A propósito:

[...]
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação deve 

ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações 
genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da 
Súmula n. 182/STJ.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, c/c o art. 253, parágrafo único, I, ambos do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do Agravo em Recurso 
Especial.
 

Por sua vez, ao tecer considerações quanto ao óbice da Súmula 735/STF, 

assim dispôs a defesa na petição do agravo em recurso especial (fls. 341-342):

III. 4. DA INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 735 DO STF
Conforme explicitado anteriormente, além de apresentar argumentações vazias para a 

inadmissão do Recurso Especial por suposta necessidade de reavaliação do conjunto 
probatório carreado nos autos, o Tribunal de Justiça também rejeito o recurso com base na 
inteligência da Súmula 735 do STF.

Pois bem, o referido entendimento Sumular veda o recebimento e processamento do 
Recurso Extraordinário, que tenha como objetivo reanálise de decisão que concedeu medida 
liminar.

De início já se identifica a inaplicabilidade da referida sumula ao caso em tela, quando 
identificada a interposição de RECURSO ESPECIAL, ou seja, as partes interessadas 
comprovaram inequivocadamente a violação a dispositivos legais federais e não 
constitucionais.

Deste modo, pela mera interpretação literal do entendimento sumular, cabe no presente 
caso a reforma o v. acórdão, com o posterior conhecimento e provimento do Recurso 
Especial apresentado, como forma de garantir a aplicação da mais lídima justiça.

 
Como se vê, a despeito dos argumentos defensivos, agiu com acerto a decisão 

agravada ao afirmar a ausência de impugnação ao óbice da Súmula 735/STF, mormente 

porque, ao contrário do afirmado no agravo, a jurisprudência deste Tribunal é firme 

quanto à sua aplicabilidade ao recurso especial.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. APLICABILIDADE DO CPC/2015. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO

CARACTERIZADA. ARTS. 489 e 1.022, DO CPC. VIOLAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. DEFERIMENTO DE MEDIDA LIMINAR. INTERPOSIÇÃO DE 
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RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. SÚMULA 735/STF. ANÁLISE DOS 
REQUISITOS AUTORIZADORES. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. A decisão monocrática do relator não viola o princípio da colegialidade, tendo em 
vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão colegiado mediante a 
interposição de agravo interno. Precedentes.

3. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, na medida em 
que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos; não se pode, ademais, 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.

4. À luz do art. 105, inciso III, da Constituição Federal, o recurso especial não é a 
via recursal adequada à revisão de decisão precária, não definitiva, e, por isso, via de 
regra, não é cabível contra acórdão que defere ou nega tutela de urgência. 
Observância da Súmula 735 do STF. Precedentes.

5. In casu, considerado o teor do acórdão recorrido, não se pode conhecer do recurso, 
quanto à tese de violação do art. 300 do CPC/2015, porque a questão a respeito do 
deferimento da tutela de urgência está, estritamente, vinculada ao exame dos requisitos 
autorizadores para a concessão da medida liminar, sendo que a alteração das premissas 
adotadas, tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. Precedentes.

6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.421.476/BA, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 18/11/2024, DJe de 11/12/2024, grifei)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TUTELA DE URGÊNCIA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CUSTEIO DE TRATAMENTO HOME CARE. PRESCRIÇÃO 
MÉDICA. ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
(SÚMULA 83/STJ). AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, "a taxatividade do Rol de Procedimento e 
Eventos em Saúde da ANS, pacificada pela Segunda Seção ao examinar o EREsp n° 
1.886.929/SP, não prejudica o entendimento há muito consolidado nesta Corte de que é 
abusiva a cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home care) como alternativa 
à internação hospitalar, por não configurar procedimento, evento ou medicamento diverso 
daqueles já previstos" (AgInt nos EREsp 1.923.468/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Segunda Seção, julgado em 28/6/2023, DJe de 3/7/2023).2.

"Conforme a orientação jurisprudencial adotada por este STJ, é incabível, em 
regra, o recurso especial em que se postula o reexame do deferimento ou indeferimento 
de medida acautelatória ou antecipatória, ante a natureza precária e provisória do 
juízo de mérito desenvolvido em liminar ou tutela antecipada, cuja reversão, a 
qualquer tempo, é possível no âmbito da jurisdição ordinária, o que configura ausência 
do pressuposto constitucional relativo ao esgotamento de instância, imprescindível ao 
trânsito da insurgência extraordinária. Incidência da Súmula 735 do STF" (AgInt no 
AREsp 1.972.132/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado 
em 28/3/2022, DJe de 31/3/2022).

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.592.306/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado 

em 25/11/2024, DJe de 6/12/2024, grifei)
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Desse modo, a ausência de impugnação adequada dos fundamentos 
empregados pela Corte de origem para impedir o trânsito do recurso especial obsta o 
conhecimento do agravo, cujo único propósito é demonstrar a inaplicabilidade dos 
motivos indicados na decisão de inadmissibilidade do recurso por meio de impugnação 
específica de cada um deles. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE PRÉVIA. PRERROGATIVA 
REGIMENTAL DA PRESIDÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

[...]  

2. Em observância ao princípio da dialeticidade, mantém-se a aplicação analógica da 
Súmula n. 182 do STJ quando não há impugnação efetiva, específica e motivada de todos os 
fundamentos da decisão que inadmite recurso especial, nos termos dos arts. 932, III, do CPC 
e 253, parágrafo único, I, do RISTJ. 

3. Agravo interno desprovido. 

(AgInt no AREsp n. 2.197.850/AP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta 
Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 7/6/2023.)  

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182/STJ. PROVIMENTO NEGADO. 

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em decorrência da não impugnação 
aos fundamentos da decisão que inadmitira o recurso especial na origem. Por conta disso, 
consignou-se a incidência, por analogia, da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça. 

2. Para ver examinado por esta Corte Superior seu recurso especial, a parte recorrente 
precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos da decisão que não o admitiu, sob pena de 
vê-los mantidos. 

[...]  

4. A falta de efetivo combate de quaisquer dos fundamentos da decisão que inadmitiu o 
recurso especial impede o conhecimento do respectivo agravo, segundo preceituam os arts. 
253, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e 932, III, do Código de 
Processo Civil e a Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia. 

5. Em nova análise do agravo interposto, vê-se que a parte agravante efetivamente não 
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rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial; correta, 
portanto, a incidência da Súmula 182 do STJ no presente caso. 

[...]  

7. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp n. 1.979.254/RJ, relator 
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 
22/6/2023.)  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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ADVOGADOS : TALITA MARIA DA SILVA GLORIA - RJ152324
LAIS LIMA RIGUETTI - RJ234040

INTERES. : WINMOVE LOCADORA DE VEICULOS E SERVICOS LTDA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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